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RESUMO 

 

Discussão que ainda merece ser aprofundada, no âmbito dos estudos sobre o Poder 

Legislativo, diz respeito à seguinte questão: a iniciativa popular de lei já foi efetivamente 

exercida no Brasil no plano federal?  

 

O cerne desse debate tem se restringido a uma concepção formalista do objeto do estudo. A 

maior parte do universo de autores que se arriscaram nessa seara, detiveram-se na análise 

formal – mas não menos importante – de aspectos subjacentes ao reconhecimento da 

iniciativa popular como tal no âmbito da Câmara dos Deputados. 

 

Tais aspectos formais encontram suas balizas na Constituição Federal, inicialmente, à luz do 

art. 14, que também define os chamados mecanismos da democracia direta (o plebiscito, o 

referendo e a iniciativa popular), a serem exercidos nos termos da lei.  

 

Historicamente, contudo, a Câmara dos Deputados, em vez de receber a iniciativa popular de 

lei a partir da observância de tais requisitos, vem acolhendo a iniciativa mediante a sua 

subscrição por parlamentares indicados pelos setores da sociedade civil responsáveis pela 

mobilização das assinaturas.  

 

A razão para tal deformidade residiria, basicamente, no argumento de que a Câmara dos 

Deputados não teria instrumentos operacionais para conferência das assinaturas; e de que tal 

processo de conferências, se levado a cabo, a fim de que a Câmara observasse o cumprimento 

dos requisitos formais à apresentação do projeto de iniciativa popular, atrasaria o 

processamento da tramitação do conteúdo veiculado pelo projeto. 

 

Diante disso, parte dos autores que estudaram o tema tem defendido que o exercício da 

iniciativa popular de lei no Brasil tem se constituído em mera tentativa de exercício desse 

instrumento de participação. Dito de outro modo: a iniciativa popular ainda não teria sido 

efetivamente exercida no país. 

 

Tais autores partem do pressuposto de que o não reconhecimento formal, pela Câmara dos 

Deputados, do projeto de lei como de iniciativa popular, impediria o exercício da prerrogativa 

constitucional.    
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Conquanto não se perca de vista, nem se diminua a importância dos argumentos sustentados 

pelos ilustrados autores, que destacam apropriadamente as distorções patrocinadas pelas 

regras que disciplinam a apresentação do projeto de lei de iniciativa no Brasil, assume-se 

neste estudo que tal distorção não seria suficiente para sustentar a afirmação peremptória de 

que, no Brasil, a iniciativa popular nunca fora exercida. 

 

A visão adstrita ao aspecto formal não considera a importância de aspectos informais, da 

participação popular, tampouco o fato de a própria sociedade civil se reconhecer como autora 

da iniciativa de lei.  

 

Defende-se que essa posição reduz o papel pedagógico e histórico que vem sendo observado 

na utilização do instituto, e que há elementos a indicar que a iniciativa popular de lei vem 

sendo exercida de algum modo, ainda que com as dificuldades formais já conhecidas.  

 

São analisados, para tanto, aspectos associados à tramitação de cinco projetos de lei 

referenciados na doutrina como oriundos de iniciativa popular e indicados como tal junto 

Sistema de Informações Legislativas da Câmara dos Deputados (Sileg). O estudo a ser 

travado busca perceber se as instituições, ainda que com as distorções atuais, distinguem tais 

iniciativas no curso do processo legislativo.  

 

A análise das proposições tidas como de iniciativa popular tendem a pôr luz sobre a questão 

tomada como hipótese neste estudo: a de que a iniciativa popular tem sido, em alguma 

medida, exercida no Brasil. Nesse sentido, a revisão de literatura sobre o tema é ponto de 

partida para compreender os argumentos dos que sustentam não ter sido exercida, no Brasil, a 

iniciativa popular de lei. 

 

Como se disse inicialmente, a premissa que avaliza tal posicionamento está baseada no não 

reconhecimento formal, pela Câmara dos Deputados, do projeto de lei como de iniciativa 

popular, constituindo tal aspecto – para essa visão - obstáculo fundante ao exercício da 

prerrogativa popular prevista na Carta Maior. Sustentam esse posicionamento, Santos, 

Nóbrega Netto e Carneiro (2007), Silva (2003), Santos (2009) e Ferreira Filho (2002). Para o 

último, a iniciativa popular no Brasil seria um instituto decorativo. 

 

Contudo, Fleury (2006), em linha oposta, defende que o projeto de lei assume a qualidade de 

iniciativa popular, quando elementos sociais como comoção nacional ou intensa mobilização 

da sociedade civil são levados em consideração na identificação dessas proposições.  

 

Foram analisados cinco projetos de lei – aqui assumidos como de iniciativa popular -  que são 

emblemáticos e representativos da hipótese levantada: a de que há sim (pelo menos na 

dimensão participativa) o exercício da iniciativa popular no Brasil. 

 

Os projetos sob análise tiveram como ponto de partida a mobilização de assinaturas por parte 

da sociedade civil visando à propositura de iniciativa popular de lei, conforme previsão 

constitucional. Todos eles são referenciados na doutrina como oriundos de iniciativa popular 

e estão assim indicados junto ao Sistema de Informações Legislativas da Câmara dos 

Deputados (Sileg) - embora recebidos formalmente como de iniciativa parlamentar. Das cinco 
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proposições, quatro foram aprovadas com alguma celeridade e já foram transformadas em 

norma. Apenas um delas ainda continua tramitando na Câmara dos Deputados. 

 

Defende-se que processos informais e circunstâncias associadas à participação popular, 

indicam que regras e as instituições, apesar de fortemente impregnadas no processo 

legislativo, não prejudicaram a apreensão das aspirações populares, por parte do Legislativo, 

manifestadas nos projetos em destaque.  

 

Chega-se à conclusão inicial de que a visão formalista não considera a importância de 

aspectos informais, a participação popular, tampouco o fato de a própria sociedade civil se 

reconhecer como autora da iniciativa de lei. Tais aspectos, ignorados pela concepção 

formalista, fortalecem o debate suscitado neste artigo, de que a iniciativa popular de lei vem 

sendo exercida de algum modo no Brasil, apesar dos óbices formais ao seu regular 

processamento 
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